
PARECER 369/2000 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PL 116/2000. 
Projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Roberto Trípoli, disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São Paulo. 
Em linhas gerais o projeto determina o registro dos cães e gatos domiciliados em nosso 
Município, objetivando um melhor controle também de sua vacinação; preceitua a 
propriedade responsável dos animais de estimação; prevê punições para o mau trato dos 
animais; estabelece medidas para o controle de zoonoses e, ainda, medidas que visam 
evitar que esses animais incomodem ou agridam a terceiros. 
Nada obsta o regular prosseguimento da propositura que encontra fundamento na 
Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município e no Poder de Polícia Administrativa. 
Com efeito, segundo reza o § 1º do art. 225 da Constituição Federal, incumbe ao Poder 
Público proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que submetam os 
animais a crueldade. 
As medidas que preceituam o controle de zoonoses encontram amparo na própria Lei 
Orgânica do Município que reza: 
"Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais silvestres, exóticos e de seus 
subprodutos e sua manutenção em locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos os animais silvestres ou 
domésticos, nativos ou exóticos. 
§ 1º - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos públicos ou privados, que envolvam 
maus tratos e crueldade de animais, assim como as práticas que possam ameaçar de 
extinção, no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e migratória. 
§ 2º - O Poder Público Municipal, em colaboração com entidades especializadas, executará 
ações permanentes de proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses." 
O projeto encontra fundamento, ainda, no chamado Poder de Polícia do Município a quem 
incumbe, também, zelar pelo bem estar e segurança dos munícipes. 
A definição legal de tal poder é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 
"Art. 78 - Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de 
fato, em razão de interesse público concernente  à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública e ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 
Assim, com o intuito de preservar algum tipo de interesse social, o Poder Público pode 
estabelecer regras que criem obrigações ou limitem direitos em nome do princípio da 
supremacia do interesse público,  tais como os artigos que vedam o trânsito de animais 
sem guia e coleira apropriada, que estabelecem a apreensão de animais que estejam 
circulando sem registro e plaqueta de identificação e que preceituam o chamado sacrifício 
humanitário.  
O eminente e saudoso jurista Hely Lopes Meirelles, em seu Direito Municipal Brasileiro (Ed. 
Malheiros, 7ª Edição, pág. 363) trata da questão relativa a animais nocivos ou prejudiciais à 
coletividade local compreendidos estes no sentido extenso, defendendo que "assim, os 
cães, gatos, aves e outros animais domésticos ou domesticados que, deixando a casa de 
seus donos, passem a molestar transeuntes ou a constituir  perigo     para    a    população,   
por  sua  ferocidade  ou  como portadores de doenças transmissíveis, podem ser 
apreendidos e eliminados sumariamente pelo Município, em defesa da incolumidade da 
saúde e do bem-estar dos munícipes." 
O projeto encontra fundamento no art. 225 da Constituição Federal, arts. 13, I e 188 da Lei 
Orgânica do Município e no chamado Poder de Polícia, razão pela qual somos, 
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
PELA LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 02/05/2000. 
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